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VI ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO ADMINISTRATIVO E GESTÃO PÚBLICA I

Apresentação

As pesquisas apresentadas no Grupo de Trabalho de “Direito Administrativo, Gestão Pública,
Direito Tributário, Financeiro e Processo”, do VI Encontro Virtual do CONPEDI, revelaram
temas atuais e inéditos, com propostas aptas a contribuir com a evolução do desenvolvimento
do Direito no Brasil, em conexão com o tema central proposto (Direito e Políticas Públicas na
Era Digital).

Tivemos a satisfação de presenciarmos a exposição de alunos de graduação e pós-graduação
de diversas universidades brasileiras, de instituições públicas e privadas. Matérias dinâmicas
que merecem atenção da comunidade científica também foram abordadas, o que revela o grau
de qualidade dos eventos do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito.

A primeira pesquisa, com o título “Inexigibilidade de licitação para artista consagrado: o
desafio para fiscalização dos princípios de moralidade e economicidade, em 2022, no
Município de Conceição do Araguaia-PA” foi apresentada por Rebeka Emily Lima Lopes, e
revelou importante espaço para o debate entre os presentes. A abordagem revelou adequada
contribuição teórica.

A pesquisadora Andreylla Stefani Garcia Dominici apresentou trabalho com o título “Agenda
regulatória: normatização com vistas à publicidade, previsibilidade, transparência e eficiência
na concessão de serviços públicos”. O trabalho forneceu provocações relevantes no contexto
da regulação de serviços públicos e recebeu sugestões ao desenvolvimento da análise.

O trabalho com o título “Monitoramento e avaliação de parcerias na Assistência

Social do Município de Goiânia entre 2017 e 2020” foi apresentado pelos pesquisadores
Alexandre Borges Rabelo e Renato Henrique Fonseca de Figueiredo Neiva Moura. A



orientação coube ao Professor José Querino Tavares Neto. A proposta, com análise
multidisciplinar, viabilizou relevante discussão no âmbito da gestão pública.

O pesquisador Yuri de Souza Belleza apresentou o trabalho “O assédio processual no direito
administrativo sancionador frente às infundadas ações de improbidade administrativa em face
de agentes políticos”, propondo discussão sobre demandas ajuizadas sem caráter técnico.

O trabalho com o título “Políticas públicas culturais: uma análise de como o Município de
Franca atua no despertar cultural de crianças na primeira infância” foi apresentado pela
pesquisadora Amanda Taha Junqueira. A pesquisa foi orientada pelo Prof. José Sérgio
Saraiva. O trabalho, amparado por pesquisa de campo, demonstrou preocupação pedagógica
no contexto das políticas públicas culturais.

O pesquisador Marcos Antonio Tolomeu Filho, orientada pela Profª. Jéssica Amanda Fachin
expôs trabalho com o título “Violação à lei geral de proteção de dados por agente público:
incorrência em ato de improbidade administrativa”, que foi objeto de debate e
recomendações. A leitura crítica revelou problema de pesquisa atual a pertinente, compatível
com o objetivo estruturado.

O trabalho com o título “O pagamento indevido à servidor público de boa-fé e a obrigação de
restituir” foi apresentado por Pablo Martins Biagioni de Menezes e viabilizou debates e
sugestões sobre a temática, inclusive para o âmbito do gestor público.

A pesquisadora Fernanda Carvalho Nascimento, orientada pelo Prof. Fabio Fernandes Neves
Benfatti apresentou o trabalho “A extensão das consequências da equiparação de garantias da
execução no novo código de processo civil: os

argumentos da fazenda nacional em relação à suspensão da exigibilidade do crédito
tributário”. O trabalho viabilizou o debate sobre a equivalência dos métodos de garantia da
execução, a partir de um núcleo de pesquisa bem construído.



O último trabalho foi apresentado pela pesquisadora Ana Flávia Figueiredo Barbosa, com o
título “Análise jurídica crítica de instrumentos da atividade financeira do estado da
perspectiva do objetivo de reduzir desigualdades”. A pesquisa foi objeto de debate e
sugestões, como a abordagem do papel do Tribunal de Contas face à concretização dos
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.

As pesquisas revelaram a abordagem de temas atuais, com propostas de releitura inovadora de
assuntos já debatidos, bem como de temáticas inéditas. A contribuição fornecida é inegável e
o ineditismo de muitos trabalhos corrobora a relevância dos eventos organizados pelo
CONPEDI.

É nesse contexto que, como coordenadores do presente Grupo de Trabalho, apresentamos os
trabalhos indicados acima, certos da contribuição que oferecem ao cenário jurídico nacional.

Prof. Dr. Rogerio Mollica

Prof. Dr. Livio Augusto de Carvalho Santos

Prof. Dr. Guilherme Aparecido da Rocha
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PORTO MARAVILHA: A CIÊNCIA JURÍDICA À (DES)SERVIÇO DO
DIREITO FUNDAMENTAL À MORADIA

Matheus Corrêa Lima De Aguiar Dias
Igor Martins Senra

Resumo
Trata-se de trabalho que teve como objetivo analisar se e em que medida as intervenções do
Poder Judiciário, provocados por Ministério Público e Defensoria Pública, no Plano da
Operação Urbana Consorciada do Porto Maravilha, foram legítimas e contribuíram para a
atenuação de um projeto de cidade excludente. Essa discussão foi realizada com o respaldo do
marco teórico da escola neoconstitucionalista para o controle judicial de políticas públicas no
Brasil e recorrendo à revisão de literatura sobre o projeto de “revitalização” da região
portuária do Rio de Janeiro. A pesquisa elaborada está situada na área do direito à cidade, o
tema delimitado foi o do direito fundamental à moradia e a problematização consistiu em
como se atenuar o impacto causado ao direito à moradia em virtude da financeirização de
intervenções urbanas. Registre-se que o problema investigado se circunscreveu ao das
intervenções urbanas que venham a conjugar a utilização dos instrumentos jurídicos operação
urbana consorciada com parceria público-privada em megaeventos ou Grandes Projetos
Urbanos (GPU), como denominado pela literatura especializada. O objetivo central da
pesquisa consistiu em investigar em que medida a mesma ciência jurídica que contribuiu para
a não concretização do direito à moradia no projeto Porto Maravilha pode, por meio de
instituições jurídicas essenciais à Justiça, reverter tal quadro. O método de abordagem
empreendido na investigação foi o indutivo, procurando-se testar a hipótese supramencionada
a partir do marco teórico da escola de pensamento neoconstitucionalista e da premissa de
incompatibilidade entre Operação Urbana Consorciada e Parceria Público-Privada em
Grandes Projetos Urbanos. Quanto aos resultados alcançados, observou-se que tanto a
hipótese de legitimidade democrática quanto a hipótese da atenuação dos efeitos provocados
pela financeirização foram, ao mesmo tempo, confirmadas e refutadas. A partir dos dados
colhidos dos ações judiciais ajuizadas, observou-se que, em alguns casos, as intervenções
judiciais apresentaram déficit democrático e surtiram pouco efeito na efetivação do direito à
moradia. Por outro lado, em outros processos, o Poder Judiciário conduziu o processo de
forma mais próxima do que Abram Chayes denomina de processo estrutural e proporcionou a
minimização dos prejuízos ao direito fundamental analisado.

Palavras-chave: Controle judicial de política pública, Operação Urbana Consorciada do

Porto Maravilha, Legitimidade democrática, Direito à moradia
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